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RESUMO 

Este trabalho teve como objetivo identificar quais as dificuldades encontradas 

pelos contadores na microrregião de Caratinga para implantação do plano de 

procedimentos contábeis patrimoniais no setor público (PIPCP). O estudo foi 

realizado por meio de pesquisa qualitativa e quantitativa, com abordagem 

exploratória e analise survey, que através de um questionário respondido por 

contadores públicos, foram coletados os dados, investigando até onde a 

necessidade do conhecimento interfere na gestão. Verificou-se pelo tempo de 

atuação informado pelos contadores públicos, que estes podem ainda estar muito 

ligados à lei 4.320/64, que estabelece normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços dos órgãos públicos, 

demonstrando conhecimento parcial dos novos procedimentos contábeis. 

 

 

Palavras-chaves: Plano, implantação, procedimentos contábeis, contadores. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem o propósito de apresentar e discutir sobre a 

implantação dos novos procedimentos contábeis patrimoniais no setor público na 

microrregião de Caratinga.  

Segundo a NBC TSP 16.2 (2008), patrimônio público é um conjunto de 

direitos e bens tocáveis ou intocáveis, com valores ou não, mantidos ou utilizados 

pelas entidades do setor público, o patrimônio público é classificado em três grupos: 

ativo, passivo ou patrimônio líquido. Já o sistema contábil está estruturado da 

seguinte forma, orçamentário, financeiro, patrimonial, custos e de compensação. 

 Daros e Pereira (2009) discorrem sobre os novos procedimentos contábeis 

do setor público, que são ferramentas para aumentar a eficiência da norma quanto 

ao propósito de possibilitar a preparação, e o comprometimento na administração do 

órgão público. Assim conforme os autores com a implantação do mesmo tornam 

mais complexos os trabalhos dos gestores públicos. 

Conforme será apresentado pelas novas normas procura-se resolver o 

respectivo problema, quais as dificuldades encontradas pelos contadores para a 

implantação do plano de procedimentos contábeis patrimoniais no setor público 

desenvolvido na microrregião de Caratinga, para essa análise foi desenvolvido um 

questionário e disponibilizado para os contadores públicos da microrregião. 

O estudo será realizado por meio de pesquisa qualitativa e quantitativa, com 

abordagem exploratória e analise survey, através dos mesmos perceberemos que o 

tema é bem explorado. E como embasamento iremos nos espelhar na análise 

survey, assim como o autor Houston (2005), que extraiu dados de um aglomerado 

de pessoas, questionando-os relativamente a cerca de muitos temas descritivos, 

colaborando para o direcionamento e aperfeiçoamento da gestão e estratégias 

públicas.  

No processo para a elaboração do estudo projetado, serão realizadas 

consultas bibliográficas por meio de artigos científicos, trabalhos de conclusão de 

cursos, analisando os assuntos relacionados ao tema proposto, que é, como está 

sendo o desenvolvimento da implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais 

no setor público e como enfrentar as dificuldades encontradas pelos os servidores 

públicos. 
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O propósito para a elaboração dessa pesquisa acadêmica é resultante de um 

interesse de aprofundar nas informações sobre o tema escolhido, buscando 

transformar na oportunidade de crescer o aprendizado a respeito das novas normas 

de contabilidade pública, no qual é um tema que envolve muito aprendizado, 

conhecimento e discussão na sociedade.  

Esta pesquisa objetiva colaborar para o aprimoramento das atividades na 

gestão pública como a implantação dos novos procedimentos, ou seja, sistemas 

contábeis, analisando as dificuldades, verificando as razões nos problemas 

encontrados, e assim estar fornecendo respostas para um melhor entendimento 

tanto para os gestores quanto para a população a respeito das normas trabalhadas. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Políticas Públicas no Brasil 

Arretche (2003), diz que a área de política pública no Brasil se define por uma 

possibilidade enfraquecida de aglomeração de conhecimento, em atribuição a 

atividade horizontal dos estudos de caso e da escassez de pesquisa. 

Carvalho (2003) entende políticas públicas como um procedimento constante 

de soluções que, pode colaborar para ajeitar e melhorar, do jeito que possa adequar 

as ações ao seu objetivo, mas por outro lado é possível modificar significativamente 

qualquer administração. 

Dias (2003) compreende políticas públicas como uma agregação de 

operações realizadas pelo estado, com objetivo de servir a todas as expectativas 

das comunidades, em que é estabelecida, mediante as atividades que almeja 

realizar a perspectiva pública da maneira que esteja sendo conduzida para a euforia 

da população. 

Para Guareschi (2004) políticas públicas é um aglomerado de ações 

comunitário decorrido diante a preservação das atribuições comunitárias, 

proporcionando uma responsabilidade ao poder público que objetiva fornecer 

importância a certa procura, em várias áreas.  

Oliveira (2006) considera política pública desde sua criação, e alega que o 

progresso de deliberação governamental que se expõe a um planejamento dos mais 

importantes. Em conformidade com o escritor a organização do mesmo resulta de 

informações com transparências que visa buscar soluções que sejam aceitas por 

todas as comunidades, enfatizando com principal atenção nas partes envolvidas, 

assim entende que a obrigação da construção dos planos é uma chave fundamental 

para o êxito das organizações.   

Souza (2006) define políticas públicas na contemporaneidade, que ao ser 

analisada a concepção da mesma na América Latina, surge com um caráter político-

cultural referente à inexistência de impactos e ou interrupções de políticas, essas 

vulnerabilidades forma uma trave as políticas públicas, no qual são capazes de 

proporcionar desenvolvimento econômico. 

Boneti (2007) enfatiza políticas públicas mediante a consequência do 

desenvolvimento da recreação de atribuições que é determinado pelo contexto no 

qual se associa ao poder, associação essa estabelecida por grupos políticos e 
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econômicos, de níveis sociais. Tal vínculo é definido por grupos de participações 

atribuídas por entidade estatal, que causa o encaminhamento de ações 

administrativas da posição de investimentos. 

Segundo Caldas (2008), políticas públicas são todas as ações e planos que 

os governos nacionais, estaduais e municipais estabeleciam para obter o bem-estar 

das comunidades e o benefício público. Porém é notável que os dirigentes públicos 

estabeleçam suas prioridades, no qual entendam como a expectativa da sociedade, 

de fato isso ocorre, pois, as comunidades não podem manifestar-se de forma 

completa.  

Silva (2009) ressalta que políticas públicas se deve ao menos conter mais 

conhecimento em comparação ao propósito que visa responder as necessidades 

das comunidades. Todavia a autoridade governamental busca acelerar as 

perspectivas ao preparar e executar as ações que formar meios de se estruturar o 

crescimento financeiro do país. 

Rua (2009) salienta política pública como um aglomerado de soluções 

referente à atribuição primordial de valores no qual inclui bens públicos. Acrescenta, 

melhor dizendo que ações e soluções particulares por mais que originam de proveito 

público não se misturam com trabalhos da diretoria pública. 

Heidemann (2010) afirma que os fundamentos de políticas públicas devem 

transcender as convicções de políticas governamentais, na proporção que o poder, 

mediante de sua organização burocrática, no qual não é uma incomum entidade que 

trabalha para a população política, em uma linguagem diferente é incrementar 

políticas públicas.  

Oswaldo Canela (2011) destaca que políticas públicas e política estatal são 

assimiladas a um grupo de atividades que objetiva seus fins, conforme metas a 

serem alcançadas. Entende- como um agrupamento de normas que são do poder 

legislativo, atos do poder executivo, e decisões do poder judiciário, que buscam os 

projetos essenciais para órgãos administrativos, da maneira que toda atividade 

política deve ser empregada. 

 

2.2. Contabilidade Pública 

Conforme o art. 83 da lei n° 4.320/64 a contabilidade pública é apresentada 

diante do patrimônio governista no âmbito geral no qual de alguma forma, coletam 
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recursos, executam gastos, gerenciam ou preservam a riqueza que esteja 

assegurada na gestão do ente público. 

Para Mota (2001), contabilidade pública é a ciência que aplica a 

administração pública métodos de escrituração dos atos e fatos administrativos, 

contabilizando os resultados e gerando informações constantes no que se refere os 

cumprimentos dos direitos econômicos, os princípios sociais de economia pública e 

os princípios da contabilidade. 

Andrade (2006) enfatiza a contabilidade pública como uma especialidade da 

ciência que busca supervisionar a gestão pública, por meio dos estudos das ações e 

os eventos financeiros manuseados nas instituições públicas, proporcionando assim 

o desenvolvimento do conhecimento, tornando várias as repercuções, referente ao 

desempenho do gerenciamento.  

Lima e Castro (2007) dizem que a contabilidade pública se enquadra como 

um meio de fazer coleta de informações, que sejam aptas para registro, de modo 

que possa monitorar todas as ações e as ocorrências da entidade pública. 

De acordo com Castro e Garcia (2008), a contabilidade pública, objetiva 

desde sua criação, prover conhecimentos a seus públicos através do 

reconhecimento da avaliação e do esclarecimento do orçamento incluindo os fatos 

econômicos, de modo que ficam consolidados nos diagnósticos e nas pesquisas 

analisadas pelos os contadores. 

Segundo Amorim (2008), contabilidade pública é a ciência contábil com 

particularização, no qual é desenvolvida incorporada nas concepções essenciais da 

escrituração com os conceitos próprios da contabilidade.  

Arruda e Araujo (2009) descrevem contabilidade pública como a área da 

ciência contábil direcionada para o registro, a gestão e a apresentação dos fatos 

avaliados em moeda que influencia no patrimônio da comunidade incluindo estados 

e municípios e respectivamente as autarquias e instituições, isto é, as empresas de 

poder público interno. 

Angélico (2009) salienta que a contabilidade pública se associa com o 

estatuto jurídico que envolve as disciplinas do direito financeiro, judiciário e o fiscal. 

Todavia a contabilidade pública se relaciona com os padrões jurídicos de forma a 

auferir o direito municipal incluindo o governamental. 

Smith e Fadel (2010) enfatizam contabilidade pública como o aglomerado das 

demonstrações contábeis, que objetiva disponibilizar conhecimentos acerca da 
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circunstância econômica financeira aos vários públicos sendo eles internos e 

externos.  

Kohama (2010) destaca a contabilidade pública como uma das áreas mais 

complexas da ciência contábil que tem como finalidade compreender, registrar, 

esclarecer, concentrar no âmbito de forma que consiga resumir as ocorrências que 

influencia nas situações orçamentária, econômica e patrimonial das instituições do 

poder público interno, inserindo a união, estados, distrito federal e municípios e 

também as próprias autarquias.  

Para Mauss (2012), ao analisar contabilidade pública por completo o 

enquadramento financeiro e econômico, modificar é o caminho mais certo a seguir. 

Para essa ocorrência é preciso à junção do conhecimento com nitidez de todas as 

ocorrências na gestão do patrimônio com responsabilidade, de modo que a 

execução do ato seja alcançada para a contabilidade pública, contudo o 

procedimento visa ampliar as tomadas de decisões com o propósito de melhorar a 

administração pública. 

Segundo Feijó (2012) o enfoque de conhecimento da contabilidade pública é 

o patrimônio, o orçamento já não é mais o intérprete da gestão pública, embora ele 

permaneça tendo sua função sendo executada no monitoramento político, 

governamental e da presidência organizada que promove o interesse dos gastos 

orçamentários. 

Slomski (2013) afirma que a contabilidade pública deve ser desenvolvida de 

forma mais abrangente para que o usuário possa examina-la sem ter confusão. Isto 

é, todos os conhecimentos a respeito da contabilidade pública uma vez 

compreendida os seus princípios o usuário no qual é o profissional, terá que 

trabalhar as particularidades da sua execução com o objetivo alcançar seus 

propósitos. 

Bezerra Filho (2014), diz que a contabilidade pública tem como aplicabilidade 

operacional, proporcionar a comunidade o cenário de como está à situação 

financeira, econômica e orçamentária do patrimônio das instituições públicas, de 

modo que esteja contribuindo para progresso das decisões e propicias prestações 

de contas por partes dos administradores.  
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2.3 Gastos Públicos  

Bergstrom e Goodman (1973) conceituam os gastos públicos como uma 

demonstração do governo à necessidade da sociedade por recursos. Em 

decorrência da essencialidade de consumo desse capital, é fundamental associar 

aos aspectos socioeconômicos que qualificam os cidadãos. Desenvolvendo então, 

uma análise para demonstrar o padrão e a disposição de diversas funções públicas.  

Aschauer (1989) discorre que a influência relevante deve ser atribuída às 

decisões relativas ao capital público e analisar a atribuição do governo, visto que os 

gastos públicos podem elevar o crescimento econômico. A decisão financeira 

pública é de extrema importância para novos cenários políticos, propiciando 

alternativas a fim de alcançar importantes efeitos da política pública na economia.  

Para Candido (2001) os gastos públicos são eficientes quando reduz os 

custos, evita gastos desnecessários, eliminando o desperdício, estabelecendo um 

nível apropriado. Torna-se necessário formular uma estratégia adequada para o 

planejamento das aquisições e para a gestão, do ponto de vista microeconômico, 

considera-se o governo com uma entidade de gastos, no qual é essencial uma 

avaliação para identificar os gastos improdutivos. 

De acordo com Mazoni (2005) os gastos públicos controlam a economia de 

modo objetivo tal como indiretamente, através das aplicações privativas e ressalta 

que os gastos do governo se decompõem em aplicações e consumo, influenciando 

os resultados. Discorre, além disso, sobre o resultado desfavorável em associação 

dos gastos do governo e do produto da economia, e o inverso acerca dos 

investimentos e produtos. 

Conforme Rocha (2007) ao avaliar o gasto público conforme o propósito do 

governo percebe-se a relevância do mesmo para o desenvolvimento da economia 

dos estados, proporcionando dessa forma um círculo proficiente em razão de 

resguardar segurança pública às bases da sociedade, ou seja, possibilitar condições 

indispensáveis para o corpo social e consequentemente a extensão do desempenho 

econômico estimulando o crescimento. 

Segundo Rodrigues (2010) os gastos públicos controlam o desenvolvimento 

econômico acerca dos benefícios dos estados quanto à sociedade e os 

investimentos confrontado aos gastos com consumo, financiamentos e 

transferências, no qual a esfera pública possui dificuldades em tratar-se dos 
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mesmos. Os referidos gastos indicam maior influência sobre o desenvolvimento 

econômico ainda que demonstrem resultados inferiores. 

 

2.4 Finanças Públicas 

Para Eurico (1997) as finanças públicas são aplicadas ao conhecimento dos 

meios remetidos à quitação das despesas públicas, através da análise dos recursos 

e objetivos financeiros mantendo estabilidade econômica e viabilizando o 

desenvolvimento. A receita é mantida por meio da aquisição e controle de recursos 

com objetivos sociais e políticos. 

Segundo a Lei Complementar 101/00 que constitui as normas de finanças 

públicas, que trata da responsabilidade fiscal, no qual prever os atos projetados e 

com mais transparência, prevenindo os riscos e reparando as falhas que são 

capazes de atingir a proporção das contas públicas, independente do desempenho 

dos objetivos resultante das receitas e despesas. 

Valadares (2000) diz que, na definição de Estado contemporâneo, expõe-se 

que as finanças públicas não se caracterizam mais como um método de garantir os 

gastos do governo, porém, representa a opressão sobre a estrutura favorável, 

através de interferência financeira, com o propósito de alterar as leis de subdivisão 

das arrecadações.  

Segundo Costa (2004) as finanças públicas utilizam o controle como 

ferramenta indispensável para assegurar aplicações produtivas dos recursos sociais, 

possibilitando uma administração explicita concreta, permitindo estabelecer ações 

dos órgãos administrativos e da população. 

Conforme Afonso (2005) as finanças públicas discutem e tratam dos gastos 

do governo e das formas de financiamento, contribuindo para a estabilidade 

econômica. Sendo indispensável à análise de como o governo utiliza os recursos 

provenientes e tributos para custear seus empréstimos, mesmo que existam 

indicadores de qualidade para mensurar a essência desenvolvida, nenhum indicador 

conseguirá medir o crescimento por completo. 

Conforme Giambiagi (2005) as finanças públicas é área que aflige em analisar 

as despesas da esfera pública, de modo que serão remuneradas ou custeadas 

essas despesas. Todavia, a absorção de fundos, sua gestão e despesas dos 

mesmos, compreendendo as dificuldades dos cidadãos.  
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Silva Cruz (2007) enfatiza que as finanças públicas controlam a economia 

abrangendo a atuação pública em setores econômicos, através do recolhimento de 

tributos, operação de créditos, ou outras fontes de recurso no qual o governo atua 

concedendo benefícios sociais que se originam das receitas. Exercem controle 

sobre o comércio exterior, consumo, investimento e distribuição de matérias primas, 

preocupando-se com a destinação da arrecadação do governo, constituídas por 

obrigações dos agentes econômicos no pagamento dos tributos. Tratam-se então 

dos gastos públicos e das formas de financiamento desses gastos. 

 

2.5. Execução Orçamentária 

Conforme o Art. 2º da lei 4.320/64 a execução orçamentária acarretará a 

distinção do lucro e do gasto de modo a demonstrar a administração financeira e o 

projeto de atividade da presidência, respeitando os fundamentos da unanimidade e 

unidade. 

De acordo com Harada (2006) a execução orçamentária está longe de 

corresponder as reais expectativas das comunidades, isto devido, as peças que o 

governo prega, pois, o mesmo demonstra uma coisa, mas o exame do orçamento 

mostra outra. Mas, o problema é que o orçamento não é representado como o 

esperado, e isso faz com que o mesmo passa por desvios ao longo de seu 

processo, devido à ineficácia dos processos de controles na constituição. 

Marcelo Vaz Ferreira (2007) alega que em compatibilidade dos gastos 

arbitrários, encontra-se probabilidade da autoridade executiva, no momento em que 

ocorre divergência de uns gastos permitidos, assuma proporção que impossibilita o 

seu desempenho, ou que coloca a sua desobrigação como um meio de intencionar 

no procedimento dos parlamentares, ou de negociar a autorização de leis e suas 

ocupações, induzindo no jogo governamental. 

Jund (2008) enfatiza que a verificação da realização orçamentária nos 

municípios, estados e distrito federal obriga-se empregar pela autoridade legislativa 

da localidade, por meio da administração externa juntamente com o equilíbrio interno 

que deve ser estabelecido pelo comando executivo, assim monitoramento interno é 

executado com a colaboração das jurisdições de contas no qual envolvem a 

assessoria dos estados, distrito federal e dos municípios. 
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Segundo Dallari (2011) a utilidade da execução orçamentária associada à 

gestão pública avançou progressivamente transformando a visão da avaliação 

pública, gerando um atrito no qual queria que evidenciasse uma posição significativa 

no direcionamento das políticas, dessa forma o orçamento torna-se uma ferramenta 

essencial para o delineamento da planificação das atividades executadas no 

governo.  

Rocha (2011) diz que a execução orçamentária é atribuída a um 

encadeamento legislativo, de modo que a comunidade seja capaz, através de seus 

comitês, desenvolver a providencia política em relação ao sentido que o estado quer 

seguir. 

Conforme Rosa (2013) a execução orçamentária é entendida como a 

aplicação dos recursos e com os gastos orçamentários, é necessário adaptar o 

padrão da administração da avaliação, isto é, a princípio executava o recolhimento, 

em seguida ocorria à efetuação das despesas, ao organizar o processo do 

orçamento. 

Godoy (2014) descreve que a autoridade executiva precisa, obrigatoriamente, 

do procedimento da execução orçamentária, pois as práticas estatais precisam que 

as ações momentâneas, apresentem flexibilidade organizacional da forma que o 

padrão progressista demanda.  

 

2.6 Delimitação e Implantação do Plano de Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais no Setor Público Brasileiro. 

Segundo a NBC TSP 16.2/2008, patrimônio público é um conjunto de direitos 

e bens tocáveis ou intocáveis, com valores ou não, mantidos ou utilizados pelas 

entidades do setor público, o patrimônio público e classificado em três grupos: ativo, 

passivo ou patrimônio líquido. Já o sistema contábil está estruturado da seguinte 

forma, orçamentaria, financeiro, patrimonial, custos e compensação. 

Galera e Bolívia e (2007) diz que as normas de contabilidade aplicada ao 

setor público necessitam de mais compromissos perante as instituições do setor 

público, proporcionar a estabilidade das práticas do Benchmark e aperfeiçoar o 

conhecimento no fornecimento de Serviços públicos, colaborando, 
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consequentemente, nas tomadas de decisões e nos procedimentos das operações 

realizadas. 

Daros e Pereira (2009) discorrem sobre o significado genérico aos novos 

procedimentos contábeis patrimoniais, que são ferramentas para aumentar a 

eficiência das normas quanto a propósito de possibilitar a preparação, originalidade 

e comprometimento na administração fiscal. 

Lima, Santana e Guedes (2009) descrevem que as normas de contabilidade 

visam colaborar para o procedimento de normalização e afluência das leis e oferecer 

uma nova organização teórica para a contabilidade pública, objetivando progredir no 

fortalecimento e adaptação nas normas mundiais. 

Conforme Azevedo (2009), as normas de contabilidade do setor público 

resultam transportar enormes choque não só no lançamento contábil dos atos e 

práticas contábeis especificas do campo público, todavia serão refletidos os 

procedimentos no dia a dia dos contadores. 

Scarpin (2010) diz que, é fundamental e essencial que o estado busca seguir 

em direção ao encontro das boas técnicas contábeis, determinada a favor dos 

parâmetros universais da contabilidade, em razão de, no futuro, o mesmo terá um 

significado especifico para aproximar aplicações no Brasil e valorização pela 

sociedade universal. 

Moussa (2010) discorre sobre a ligação das normas de contabilidade 

baseando em suas etapas de crescimento, a insuficiência e avaliação da situação 

mundial, completa que o encontro gradativo e mútuo que demanda, as regiões ou 

países, a empenho constantes para os procedimentos de introdução e entendimento 

para afrontar as dificuldades. Os processos de aplicação das normas de 

contabilidade proporcionam um crescimento saudável das finanças para os países e 

agregação no grupo financeiro global. 

Nascimento (2011) salienta que o contexto da contabilidade pública tem 

transcorrido por modificações constantes em razão dos procedimentos paralelos as 

normas contábeis universais empregadas no âmbito público. Estes procedimentos 

provocam efeitos nos processos contábeis e contribui para o aperfeiçoamento do 

conhecimento na esfera contábil. 

Alberton (2013) diz que acessibilidade de fundos, materiais acessíveis e uma 

infraestrutura capacitada, variam de uma entidade para outra, de modo que possa 

ocorrer limitação ou até mesmo impedimento na introdução dos padrões e métodos 
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desenvolvidos em territórios estabelecidos, de modo que a expectativa da 

necessidade de uma adesão das NBC no qual é fundamental uma análise nas 

diversas áreas do poder, sendo eles municipais estaduais e federais. 

 

2.7 Atuações do Contador na Gestão Pública 

Conforme o Art. 89 da lei 200/67, o contador especializado no desempenho 

de seus trabalhos deve operar com prontidão e dedicação, na proporção dos seus 

princípios e com conhecimento na totalidade de sua capacidade. 

De acordo com Nasi (1994) é necessário que o contador esteja focado, no 

controle dos procedimentos, saber se relacionar com os demais ramos das 

instituições. De forma que não fique com as informações limitadas em relação aos 

assuntos fiscais e contábeis, cientificando-se dos acontecimentos dos arredores, 

sendo na sociedade, estado, país e no mundo.  

Vaini (1994) ressalta que, entre as particularidades discorre que, é relevante 

que o profissional contábil esteja provido das fundamentais ferramentas, empenho, 

preparação profissional, preparação menta, princípios morais e honestidade. 

Franco (1999) ao tratar das perspectivas da comunidade sobre o trabalho 

contábil alega que nesse intervalo de tempo o profissional necessita de ter domínio 

múltiplo do seu ramo de operação de forma que possa almejar todas as práticas que 

norteia a sua profissão, isto é, está preparado para distinguir as várias ligações de 

seu ramo de informações com os outros. 

Carvalho (2002) diz que, todos os questionamentos referentes às habilidades 

visualizadas sob a diferenciada fisionomia, a todo o momento permanecerá óbvio 

que o comércio possui uma expectativa boa em relação ao perfil do contador, a 

respeito que o mesmo tenha capacidade para trabalhar de forma evolutiva. 

Completa ainda que, a formação do contador é um processo constante de evolução 

que procura aprimoramento e modificação frequentes. 

Pereira (2000) enfatiza que o contador precisa buscar constantemente 

evolução, não meramente com as informações de sua carreira, mas, que seja de um 

modo que envolva todas as áreas da contabilidade, de forma a preocupar com 

questões econômica, sociais e governos que tem tanta interferência no campo que 

decorre o trabalho. 
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Fortes (2002) ressalta que os contadores, com categoria especializada, 

particularizam pela estrutura e uniformidade da atividade realizada, pelo perfil e 

personalidade da informação, desenvoltura estratégica e competência honesta 

estabelecida para o desempenho da profissão contábil.  

Sá (2002) conclui ao certificar que o especialista da contabilidade obriga-se 

dispor da finalidade de fornecer informação ao contrário de meramente registrar os 

atos e fatos realizados, possibilitando concepções e encaminhamento a respeito dos 

serviços da entidade. 

Iraildo (2003) diz que o indivíduo e o mercado de trabalho cada vez mais esta 

se modificando, com essas mudanças sendo estabelecido que ocorram novas 

condutas profissionais. Ao se tratar de um especialista contábil, o mesmo terá que 

conciliar a sua profissionalização princípios como: dispor de raciocínio abstrato, 

análise crítica e senso moral, ter compromisso no âmbito coletivo, ser experiente em 

sua área, ter agilidade nas informações tecnológicas, dispor de desenvolturas 

quando se tratar de atividades em grupo. 

Segundo Vieira (2004) a função do contador na comunidade é, cada vez 

mais, importante. Pois a contabilidade está evoluindo, hoje as atividades exercidas 

não são apenas monitorar e controlar atos e fatos gerenciais, emitir guias e registrar 

documentação do modo que a maior parte da população pensa. Todavia ao explorar 

intensamente a entidade, o profissional é convidado a oferecer suas considerações 

a respeito da direção a prosseguir, completa ainda que o contabilista seja um 

exemplar primordial para a continuidade das instituições. 

Conforme Iudicibus (2007) o contabilista transfigura-se em uma ferramenta 

significativa para o triunfo e seguimento de uma empresa, visto que proporciona 

conhecimentos fundamentais que permite aos administradores conduzir a realização 

das metas propostas, gerando ou coordenando os conhecimentos aos clientes a 

ponto de contribuir com suas decisões. 
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3. METODOLOGIA  

A metodologia aplicada foi à análise qualitativa, fornecendo significados 

atribuídos aos fatos pesquisados, e por meio deles participar, compreender e 

interpretar as informações adquiridas. 

Para Fernandes (1991) o estudo qualitativo se define por possibilitar a 

captação de conteúdos da expressão do submetido, relacionado ao ambiente que os 

mesmos condizem e restrito ao questionamento teórico, apresentando uma estrutura 

fundada mediante a qualidade e sem o intuito de alvejar o grau de relevância. 

A aplicação do método quantitativo dispõe da coleta de dados mensuráveis às 

variáveis com finalidade de atingir o objetivo proposto.  

Segundo Falcão (2000) a agregação de informações envolve uma associação 

de métodos, processos e resultados com o intuito de ajudar o pesquisador a 

transcrever de suas referências dados que atribuem respostas. 

A concepção do projeto constituíra em pesquisas que foram explicitadas no 

decorrer do desenvolvimento do mesmo. 

Gil (2010) ressalta que o diagnostico exploratório objetiva possibilitar uma 

melhor proximidade junto à adversidade, com o propósito de transformar-se mais 

claro e de estabelecer suposição. Todavia consegue chegar que estas apurações 

têm como finalidade fundamental o aperfeiçoamento de convicções a até mesmo o 

descobrimento de entidades. A preparação, desse modo é bem adaptável, de forma 

que proporciona reflexões dos diversos pontos relacionados ao fato compreendido. 

Como embasamento, iremos espelhar na análise survey que conforme 

Houston (2005) é extrair dados de um determinado grupo de pessoas, 

questionando-os relativamente a cerca de múltiplos temas descritos, contribuindo 

para o direcionamento, aperfeiçoamento no curso da gestão e estratégias. 

Os aspectos aplicados possibilitam resultados mais explícitos para um estudo 

mais completo na análise do modelo de pesquisa. 
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4. RESULTADOS E ANÁLISES  

No primeiro bloco do questionário, foram coletadas informações, gerais sobre 

os respondentes como idade, formação acadêmica e a área de formação. Os 

resultados são demonstrados abaixo pelos gráficos: 

Gráfico 1 - Idade 

 

Fonte: Dados da Pesquisa  

Ao analisar o estágio desse gráfico, constatou que entre a idade de 26 a 45 

correspondem 87% dos contadores que atuam no setor público. 

Gráfico 2 – Formação acadêmica 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Quando falamos da formação acadêmica dos contadores em geral identificou 

que 66,70% possuem graduação e 33,30% já possuem especialização, o que 

corresponde à metade. 
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Gráfico 3 – Área de formação 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Por esse gráfico, verifica-se que 93,30% da população são formados em 

contabilidade e apenas 6,70% possui formação em outras áreas. 

Observou-se como característica dos profissionais que atuam no setor público 

maior tecnicidade, tendo uma boa capacitação por todos serem graduados, e pela 

metade possuir uma especialização. 

No segundo bloco do questionário buscou identificar o tempo de atuação dos 

profissionais no setor público e o tempo na função de contabilidade. Os resultados 

são demonstrados abaixo pelos gráficos: 

Gráfico 4 – Tempo de atuação no setor público 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Demonstra - se através do gráfico apresentado, que a maior atuação do 

contador no setor público corresponde de 5 a 20 anos totalizando 66,70%  
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Gráfico 5 – Tempo na função de contabilidade 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Quando se referiu o tempo de exercício na contabilidade 80% dos contadores 

trabalham na área de 05 a 25 anos. 

Nota-se que a maioria dos respondentes atua na função de contabilidade no 

tempo entre 5 a 20 anos o que poderia se dizer que a maioria ainda está amarrado 

aos antigos trabalhos executados pela contabilidade, regidos pela lei 4.320/64, o que 

acarretaria nem todos conhecer as novas normas brasileiras de contabilidade 

aplicadas ao setor público. 

No terceiro bloco procurou identificar a atuação do contador na contabilidade 

pública pelo órgão de esfera do governo, para qual poder o mesmo atua e por que 

tipo de servidor é realizado o trabalho de contabilidade. Os resultados são 

demonstrados abaixo pelos gráficos: 

Gráfico 6 – Atuação em órgão/entidade de que esfera do governo 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Percebe-se que 80% atuam em municípios com menos de 50.000 habitantes, 
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isso devido ao fato de que na microrregião de Caratinga, apenas o Município de 

Caratinga possui mais de 50.000 habitantes, constatando que apenas 20% podem 

atuar na cidade polo ou fora da microrregião. 

Gráfico 7 – Atuação para que poder tipo de órgão/entidade 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

Quanto ao tipo de poder que os mesmos atuam 86,70% trabalham para o 

poder executivo (prefeituras), os demais que correspondem 13,30% atuam para o 

poder legislativo (câmaras), e nenhum diz atuar para o poder executivo 

(administração) que são respectivamente as autarquias, fundações públicas e 

sociedade de economia mista. 

Gráfico 8 - A contabilidade do ente (contabilidade geral) é realizada por: 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Verifica-se que a realização da contabilidade ocorre por servidores efetivos, 

comissionados e ambos, o que corresponde a 86,70%, isso devido a ocorrência de 

concursos públicos antigamente para o cargo de contador, como o cargo de 

contador pode ser considerado um cargo de confiança, hoje os órgãos públicos que 

possuem no seu quadro de funcionários um contador efetivo contratam contadores 

comissionados para assessoria. 

 No quarto bloco do questionário buscou identificar como é o acesso dos 

profissionais de contabilidade ao plano de implantação dos procedimentos contábeis 

patrimoniais, se houve edição de alguma norma complementar pelo tribunal de 

contas que seu órgão está jurisdicionado e se ocorreu a implantação dos novos 

procedimentos realizada pelo órgão o qual presta serviços. Os resultados são 

demonstrados abaixo pelos gráficos: 

Gráfico 9 - Acesso/conhecer o PIPCP editado pela (STN) em 2015 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

De acordo com o gráfico nota-se que 93,40% responderam que conhecem o 

PIPCP, sendo que é 26,70% afirmaram conhecer apenas parcialmente. 
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Gráfico 10 – Norma Complementar sobre o PIPCP editada pelo TCE/MG 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Conforme demonstrado no gráfico a respeito do conhecimento sobre a 

implantação de norma complementar pelo TCEMG, 77% dos respondentes 

desconhecem ou não sabem da existência da mesma.  

Gráfico 11 - Norma Complementar sobre o PIPCP editada pelo Poder de 

atuação 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Ao analisar o gráfico sobre edição de norma complementar pelo poder de 

atuação, 93,30% não sabem da existência da mesma ou não conhecem. 

Observa-se que em relação ao PIPCP em um universo de quinze 

respondentes apenas um respondem não conhecer os procedimentos, os demais 

que não conhecem na integra, conhecem pelo menos parcialmente. Porém ao tratar 

de alguma edição da norma complementar realizada pelo TCE/MG ou pelo poder de 
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atuação mais de 70% dos contadores responderam desconhecerem ou não 

saberem da sua existência 

No quinto bloco do questionário buscou analisar por qual Setor o plano de 

implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais deve ser observado e como 

é a informação sobre a implantação do mesmo vista pelos gestores. Os resultados 

são demonstrados abaixo pelos gráficos: 

Gráfico 12 – Setor de observação do PIPCP 

 

Fonte: Dados da Pesquisa  

Em uma análise geral a respeito da observação do PIPCP nota-se que todos 

os setores citados possuem relevância quanto à observação do PIPCP, podendo 

desconsiderar apenas outro por não saber de qual setor se trata, sendo considerado 

como irrelevante na pesquisa. 

Gráfico 13 – Motivos para não implantação ou implantação apenas parcial do 

PICPCP. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 

No gráfico 13 foi identificado que os principais motivos para não implantação, 

ou a implantação apenas parcial foram à falta de integração entre as áreas de 
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contabilidade, tributação e/ou previdência, a disponibilização incompleta no sistema 

de tributação e/ou previdência das informações necessárias, a inexistência de um 

sistema de controle que forneçam a informação necessária ao reconhecimento e 

mensuração contábil o que automaticamente irá influenciar também nas dificuldades 

sobre informações para mensuração de ajustes para perdas.  

Identificou-se nesse bloco a necessidade do PIPCP ser conhecido por todos 

os setores mencionados, e a importância da integração entre estes setores para a 

implantação de forma eficaz do PIPCP para que o mesmo possa fornecer as 

informações necessárias quanto ao patrimônio público. 

No sexto bloco do questionário procurou identificar como é o conhecimento 

dos contadores em relação à NBC TSP 01 receitas de transação sem 

contraprestação, a NBC TSP 02 receitas de transação com contraprestação e a 

NBC TSP 03 provisões, passivos contingentes e ativo contingentes. Os resultados 

são demonstrados abaixo pelos gráficos: 

Gráfico 14 - NBC TSP 01- receitas de transação sem contraprestação e NBC 

TSP 02 - receita de transação com contraprestação 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Analisando o gráfico acima nota-se que 93,30% dos contadores conhecem a 

NBC TSP 01 e 02.  
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Gráfico 15 – NBC TSP 03 - provisões, passivos contingentes e ativos 

contingentes. 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Quanto a NBC TSP 03, 100% alegaram conhecer. 

Gráfico 16 – NBC TSP citadas nessa seção. 

 

Fonte: Dados da pesquisa  

Quanto ao nível de conhecimento das NBC TSP citadas no questionário 

observa-se que 86,70% alegaram conhecer parcialmente e 13,30% desconhecem e 

nenhuns dos respondentes conhecem as normas integralmente. 

A análise deste bloco mostra que os contadores dessa microrregião procuram 

conhecer apenas aquilo que realmente interessa para seu município, ou seja, os 

mesmos buscam aprimorar seus conhecimentos apenas no que realmente vai gerar 

diferença, e no que será cobrado deles no município. 
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No sétimo bloco do questionário buscou identificar quais os relatórios os 

respondentes possuem dificuldades para preenchimento das informações. O 

resultado é demonstrado abaixo pelo gráfico: 

Gráfico 17 – Dificuldade no preenchimento de informações nos relatórios 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

Em relação às dificuldades apresentadas nota-se que 26,7% apenas 

possuem dificuldades no preenchimento do SIOPS e SIOPE e que 66,7% não 

possui nenhuma dificuldade no preenchimento destes relatórios. 

Conclui-se que a dificuldade apresentada no preenchimento do SIOPS e 

SIOPE pode ocorrer por não ser função do contador em alguns municípios, o 

preenchimento de tais relatórios e sim ter um servidor específico para realização do 

mesmo. Os relatórios relacionados SIOPS e SIOPE que são respectivamente 

Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde objetiva a apurar as 

receitas e gastos referente a saúde, e Sistema de Informações sobre Orçamento 

Público em Educação visa apurar as receitas e os gastos para investimento na 

educação. 

  Já o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) que tem o propósito de controlar, 

monitorar e fornecer mais transparência na gestão fiscal, quanto ao Relatório 

Resumido de Execução Orçamentária (RREO) que objetiva englobar os entes da 

administração direta e as empresas da administração indireta, de todos aqueles que 

arrecadem fundos do orçamento fiscal, e o Demonstrativo das Contas Anuais (DCA) 

que trata da consolidação das referidas contas anuais dos municípios, sendo o 

mesmo constituído por mais quatro demonstrativos que são: Balanço patrimonial, 
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demonstrações das variações patrimoniais, demonstrativo das despesas por função 

e demonstrativo da execução orçamentária, estes são de função do contador de 

preenchê-los, por isso não há dificuldades apresentadas pelos mesmos, pois tais 

relatórios já fazem parte da sua rotina de trabalho. 
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5. CONCLUSÃO 

O desenvolvimento deste trabalho teve como objetivo analisar as dificuldades 

encontradas pelos contadores para implantação do plano de procedimentos 

contábeis patrimoniais no setor público. Para atingir a finalidade proposta buscou 

informações por meio de profissionais que atuam na gestão pública acerca do 

conhecimento das novas diretrizes. 

Com as novas mudanças apresentaram-se maiores possibilidades de 

controle, transparência, envolvendo todos os setores além da contabilidade. Da 

mesma forma implica melhorias de processos e sistemas. 

Ao realizar a análise devido ao tempo de atuação informado pelos contadores 

públicos pode se chegar à conclusão de que os mesmos podem estar muito ligados 

à lei 4.320/64, que estabelece normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços dos órgãos públicos, demonstrando 

conhecimento parcial dos novos procedimentos contábeis. 

Verificou-se que mesmo tendo os procedimentos ou técnicas implantados nos 

órgãos atuantes, a inexistência de integração entre os setores influencia na 

ineficiência do PIPCP. 

Observou-se também que os contadores procuram aprofundar o 

conhecimento apenas no que realmente interfere na sua atuação dentro do 

município. 

Sugere-se para as próximas pesquisas uma abrangência maior de campos de 

atuação, ampliando também o ambiente pesquisado, pois nós restringimos a 

microrregião de Caratinga, podendo alcançar resultados diferenciados ao aplicar o 

método em municípios maiores. 
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